
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2233076 - MG (2022/0332352-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : GLEYDSON DE FREITAS OLIVEIRA
ADVOGADO : SILVERIO SIGILIANO NETO - MG125163
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO (§4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006). 
QUANTIDADE DE DROGAS NÃO IMPEDE 
RECONHECIMENTO DO BENEFÍCIO. SÚMULA 83 DO STJ. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais contra decisão que inadmitiu recurso especial. O recurso 
especial foi interposto para questionar a aplicação do redutor do 
tráfico privilegiado (§4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006), mesmo 
com a apreensão de grande quantidade de drogas. O Ministério 
Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
agravo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há duas questões em discussão: (i) se o reconhecimento do 
tráfico privilegiado foi adequado, mesmo com a apreensão de 
grande quantidade de drogas (1.504,58g de maconha e 
1.185,38g de cocaína); (ii) se a decisão das instâncias inferiores 
poderia ser revisada sem esbarrar no óbice da Súmula 7 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O agravo é tempestivo e atende aos requisitos processuais, 
razão pela qual é conhecido.
4.  O acórdão recorrido aplicou corretamente a causa de 
diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, no 
patamar de 1/6, seguindo a jurisprudência desta Corte, a qual 
prevê que a quantidade de droga, isoladamente, não impede o 
reconhecimento do tráfico privilegiado, quando preenchidos os 
demais requisitos legais. Incidência da Súmula 83 do STJ.
5. Modificar o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem sobre a dedicação do réu à atividade criminosa e reverter 
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a aplicação da minorante demandaria o reexame de provas, o 
que é vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula 
7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : GLEYDSON DE FREITAS OLIVEIRA
ADVOGADO : SILVERIO SIGILIANO NETO - MG125163
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO (§4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006). 
QUANTIDADE DE DROGAS NÃO IMPEDE 
RECONHECIMENTO DO BENEFÍCIO. SÚMULA 83 DO STJ. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais contra decisão que inadmitiu recurso especial. O recurso 
especial foi interposto para questionar a aplicação do redutor do 
tráfico privilegiado (§4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006), mesmo 
com a apreensão de grande quantidade de drogas. O Ministério 
Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
agravo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há duas questões em discussão: (i) se o reconhecimento do 
tráfico privilegiado foi adequado, mesmo com a apreensão de 
grande quantidade de drogas (1.504,58g de maconha e 
1.185,38g de cocaína); (ii) se a decisão das instâncias inferiores 
poderia ser revisada sem esbarrar no óbice da Súmula 7 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O agravo é tempestivo e atende aos requisitos processuais, 
razão pela qual é conhecido.
4.  O acórdão recorrido aplicou corretamente a causa de 
diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, no 
patamar de 1/6, seguindo a jurisprudência desta Corte, a qual 
prevê que a quantidade de droga, isoladamente, não impede o 
reconhecimento do tráfico privilegiado, quando preenchidos os 
demais requisitos legais. Incidência da Súmula 83 do STJ.
5. Modificar o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem sobre a dedicação do réu à atividade criminosa e reverter 
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a aplicação da minorante demandaria o reexame de provas, o 
que é vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula 
7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais.

A parte recorrida não apresentou contraminuta.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
33, caput e § 4°, da Lei n. 11.343/2006; 3° e 619 do CPP; 1.022, § único, II c/c o 489, 
§ 1°, IV e VI, ambos do CPC.

A análise das razões para o Tribunal de origem 
entender pela aplicação do redutor do tráfico privilegiado está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte,  de maneira a incidir a Súmula n. 83/STJ, conforme se 
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verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 211-215): 

O inconformismo defensivo, por outro lado, diz respeito ao 
reconhecimento da minorante do §4º do art. 33 da Lei de Drogas e à 
substituição da pena corporal por restritivas de direitos.

Após exame minucioso dos autos, entendo que razão assiste em parte 
à defesa.

Com relação à figura prevista no §4º do art. 33 da Lei 11.343106, julgo 
que o pleito defensivo deve ser atendido, porquanto preenchidos os 
requisitos necessários para sua incidência. O referido dispositivo legal 
dispõe que:

[...]

Conforme anotações constantes da CAC (f. 113/114), o apelante não é 
reincidente, tampouco possui maus antecedentes (condenações por 
fatos e com trânsito em julgado anteriores à prática novo crime não 
alcançadas pelo período quinquenal de depuração).

De mais a mais, não há demonstração cabal de que ele integrava 
organização criminosa ou de que se dedicava a atividades criminosas.

[...]

Ainda assim, registro que o privilégio foi negado em primeiro grau 
em razão da apreensão de grande quantidade de droga (f. 130 e 
Vº).

Não obstante, como cediço, a quantidade de droga apreendida, por si 
só, não impede o reconhecimento da referida minorante quando 
preenchidos os requisitos do §4º do art. 33 da Lei de Tóxicos, 
cabendo, por óbvio, a dosagem das frações redutoras contidas no 
respectivo parágrafo, em atenção às circunstâncias legais do art. 42 da 
Lei de Drogas. Nessa direção, há precedentes dos Tribunais 
Superiores:

[...]

Vale dizer: constatando-se o preenchimento de todos os requisitos 
exigidos no §4º acima citado, a aplicação ou não da minorante não fica 
ao arbítrio do juiz, o qual deverá atentar-se às frações de redução 
contidas no parágrafo diante da peculiaridade de cada caso.

Por essas razões, indubitável que a causa de diminuição de pena do 
§4º do art. 33 da Lei n 11.34312006 deve ser aplicada em favor do 
apelante.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DECISÃO AGRAVADA QUE APLICOU A REDUTORA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO NA FRAÇÃO DE 1/6. IRRESIGNAÇÃO 
MINISTERIAL. CONCLUSÃO DE QUE O ACUSADO SE DEDICAVA A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS BASEADA EXCLUSIVAMENTE NA 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO. PACIENTE 
PRIMÁRIO E SEM MAUS ANTECEDENTES. FUNÇÃO DE "MULA". 
CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO EVIDENCIA, POR SI SÓ, QUE O 
ACUSADO INTEGRAVA GRUPO CRIMINOSO. FUNDAMENTO 
INIDÔNEO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
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1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra 
decisão que concedeu a ordem, de ofício, para aplicar o redutor do 
tráfico privilegiado na fração de 1/6.

2. Esta Corte vem se manifestando no sentido de que 
isoladamente consideradas, a natureza e a quantidade do 
entorpecente apreendido, por si sós, não são suficientes para 
embasar conclusão acerca da presença das referidas condições 
obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da minorante do 
tráfico privilegiado (AgRg no REsp n. 1.687.969/SP, Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 26/3/2018).

[...]

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 873.238/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 

Mesmo que assim não fosse, “Para modificar o entendimento adotado 
nas instâncias inferiores de que a dedicação a atividade criminosa está configurada e 
aplicar a minorante prevista na Lei de Drogas, seria necessário reexaminar o 
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível, a teor da Súmula 7 do STJ” 
(AgRg no AREsp n. 2.142.199/MS, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, jul. em 
22/11/2022, DJe de 28/11/2022). 
               Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0332352-8 AREsp 2.233.076 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0030054552020  00300545520208130439  0439200030054  10439200030054001  
10439200030054002  10439200030054003  10439200030054004  1342020  
202004549424001  30054552020  300545520208130439  439200030054

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : GLEYDSON DE FREITAS OLIVEIRA 
ADVOGADO : SILVERIO SIGILIANO NETO  - MG125163

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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